
CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 

INDICAÇÃO Nº 076, DE 22 DE MAIO DE 2023. 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 51.840.569/ 0001-04 

ÁQUILES LUIZ PAULELLA, Vereador desta CÂMARA MUNICIPAL, 

respeitosamente INDICA ao Chefe do Executivo, Sr. SILVIO CÉSAR SARTORELLO, 

observado os dispositivos regimentais, o quanto segue: 

1 - Que o Executivo Municipal viabilize a elaboração de projeto de lei que 

conceda a isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) aos portadores de 

insuficiência renal crônica em tratamento. 

JUSTIFICATIVA 

A presente indicação é de grande benefício ao portador de insuficiência renal 

crônica, pois ajudará a reduzi uma carga tributária sobre a sua renda que se faz necessária 

para à sua subsistência. 

Além disso, a medida também busca amortecer as preocupações alheias durante 

esse difícil período, fazendo com que o enfermo possa focar somente no seu tratamento e 

garantir assim uma condição que resguarde a dignidade humana. 

Que o Sr. Prefeito Municipal seja informado sobre a presente indicação. 

~ ~~uni¼ uã-SP, 22 de maio de 2023. 

~ QUILES LUIZ PAULELLA 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 51 .840.569/ 0001-04 

MINUTA DE PROJETO DE LEI 

Concede isenção do pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) ao imóvel habitado por portador 
de insuficiência renal crônica e dã 
outras providências. 

Art. 1° - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU, o imóvel que seja propriedade/posse e/ou residência de portador de insuficiência 
renal crônica. 

Parágrafo único - Para ter direito à isenção do IPTU o portador ao qual se 
refere o Artigo 1° deverá ter sua residência no imóvel e ser proprietário ou locatário ou 
dependente ou parente em primeiro grau dele. 

Art. 2° - Para fins de isenção, entende-se como portador de insuficiência renal 
crônica aquele que apresenta perda lenta e progressiva da capacidade dos rins de 
realizarem suas funções básicas. 

Art. 3° - A isenção poderá será requerida junto à Prefeitura Municipal pelo 
responsável legal do portador das doenças relacionadas no Artigo 2°, e quando o 
proprietário do imóvel não reunir as condições necessárias para os procedimentos e 
protocolos legais do cadastro do imóvel. 

Art. 4° - A isenção será concedida somente para um único imóvel, onde o 
portador de insuficiência renal crônica seja proprietário, possuidor ou dependente e que seja 
utilizado exclusivamente como sua residência e de sua família, independente do imóvel. 

§ 1° - Para ter direito a isenção, o requerente deverá apresentar cópias dos 
seguintes documentos: 

1 - documento que comprove que o portador da doença é o proprietário ou 
possuidor do imóvel no qual reside juntamente com a sua família; 

li - documento de identificação do requerente, Registro de Identidade (RG) 
e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e, quando o dependente do 
proprietário/possuidor for o portador da doença, juntar documento que comprove o vínculo 
de dependência; 

Ili - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

IV - Comprovar rendimento familiar não superior a 4 (quatro) salários 
mínimos; 
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contendo: 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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V - Atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, 

a) diagnóstico expressivo da doença (anatomopatológico); 

b) estágio clínico atual; 

c) Classificação Internacional da Doença (CID); 

d) carimbo que identifique o nome e o número do registro do médico no 
Conselho Regional de Medicina (CRM). 

Art. 5° - A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), não 
desobriga o contribuinte ao pagamento das taxas. 

Art. 6° - O requerimento para concessão da isenção deverá ser protocolado 
anualmente, até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercício, sob pena de perda 
do beneficio fiscal no ano seguinte, ficando sujeito a confirmação pela fiscalização 
municipal. 

Parágrafo único - O benefício da isenção cessará imediatamente quando 
houver o falecimento ou a cura do requerente, bem como de seus dependentes. 

Art. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão de débitos 
referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do imóvel de que trata o caput do 
qrtigo 1° desde a data do deferimento do requerimento. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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